
LEI N° 148, DE 21 DE JUNHO DE 2000. 

D1SPÕE SOBKE A~ DIRETRIZES 
ORÇAl\IENTÁRIAS PARA O E:X~RCiCIO 
DE 2.001 E DÁ OUTRAS PROVID1!NCIAS 

JO.A.O ADIRSON PACHECO, Prefeito 
Municipal de Espírito Santo do Turvo, Estado de Sao Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei : 

.. ... -tn • 1 1 - 1 , f\rngo 1- f\ e1aoor(Jçao aCJ proposm 
ot'çruuentária para o exercício de 2.001, abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo= seus 
fimdos e entidades da Administração direta e indireta, assim como a execução orçamentária 
obedecendo as diretrizes aqui estabelecidas. 

Parágrafo Único - As etnpt·esas públicas e as 
sociedades de economia mista somente receberão recursos do Tesouro Municipal, através 
de Lei e:sp~cífica, ru.ttol'izando a subscrição de aumento do capital ou cobel'tura de: dc!:fidt 
excetuado o pagamento de serviços prestados. 

Artigo 2° - A elaboração da propo:"ta 
orçrunentária do Mrn1icfpio para o exercfcio de 2.001, obedecerá as seguintes diret.dzes 
gerais, sem prejuízo das nonna':i financeiras estabelecidas pela legislação federal. 

Paiágrafo 1 o - O montante das desposas não 
devet'á sef superior ao daB receita.s. 
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projetarão suas despesas correntes até o limite fixado para o exercício em Ctlfso, a preço de 
julho de 2000, considerando os aumentos ou as din1inuições de serviços. 

Par~.gr·afo 3° - As estimntiv~~ das receitas ~erão 
feitas a preço de julho de 2000~ considerar-se-ão a tendência do presente exercício e o;­
efr:.itos das tnodificações na legislação tributária, os quais sr:.rão objdo do Projeto de Lei a 
ser encaminhado à Câmara Municip::~t até 04 (qu~tro) meses do encerramento do exercício. 

Parágrafo 4°- Os projetos em fase de execução PR 
terdo prioddades sobt'e os uovos projetos, não podendo ser paralisados sem ootoriznção ES 
legislativa. 

P~ro:Snr~tn 1:;0 _ {t no:~n•.unontn rlr. coor~rH•n rt~ 
~ «< ~ ~UV ._1 •..1' t-'US'LUU..,UIV '-.tV o.11r'l .. ~yv \H.t 

dívida de pessoal e de encargos terá prioridade sobt·e as ações de r:.xpansão. 
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~xigido da receit<l resultante de impostos, d~ acordo çom a Emenda Constitucional n. 14~ 
prioritarirunente no Ensino Fundamental e Edu caçao Infru1ti L 
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Parágrafo 7° Constará da proposta 
orçrunentária o produto das operações de créditos antorizadas pelo Legislativo com 
destinação específica e vinculada ao projeto. 

Parágrafo W - Serão aplicados 8%) (oito por 
ceuto) da rereita própria do município no incentivo à agi opecuária local~ e através de 
programas de conservação de solo, melhorias genéticas d~ rebanhos e orientação fi 

produtores n1rais. 

Artigo 36 
- O Poder Executivo tendo em vista a 

capacidade ílnanceira do Município e o Plano Plurianual aprovado pela Lei n_ 110~ de 04 
de dezembro de 1997, procederá~ seleç~o das prioridades dentre aB relacionadas nos anexos 
da Lei e as orçará a preço de julho de 2000~ nelas incluindo as obr-as de cons1:t11çfio de 
prédio próprio destinado à Câmara Municipal. 

Parágrafo Único - Poderão ser incluídos 
progrruuas não elencados. desde que 11nanciados com recursos de outras eb1eras do govetno. 

A_rtigo 4° - Os valores orçrunent~dos serão 
atualizados monetariamente pela variação da UFIR plena entre o mês de julho de 2000 a 
J. fl-'!"''"'!4'IA .....1.~'- 2 or•l .l\1,..."".:o-l.-... ..... . , • .,. ... 1"' r • ..:-·~.i:u·~ ... s1n. """" ..... • . .-. ... ! .... .,... 
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re~t apÓB o cálculo. 

UFIRjaneiro/2001 -valor monetário= 
--····------········ valor corrigido 
UFIR julho/2000 
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convênios com vigência tnáxima de 01 (um) ano, com outras esferns de govenio~ pw·a 
desenvolvimento de programas prioritários naB áreas de educação, agricultura, saude, 
cultura, e.8potie] turisnto e. assistência social, senJ õnu~ pru n o Municfpio. 

Artigo 6° - As despesas com pessoal da 
ailluinistra.ção direta e indireta, ficam limitadas a 60% (sessenta por cento) da receita 
corrente, atendendo as disposições da Lei Complementar Federal n" '62/95. 

Parágrafo 1 o - Entende-se como receitas 
con'entes, para etl~ito de limites do presente ru1igo, o somatório das receitas da Re 
Adminstra.ção direta e das receita:-: correntes próprias da Administração indireta 
provenientes de autarquias e fundaçõ~s púb ticas, exclui das as t~ceitas oriwJdns de con\ t!t1Ío. 

____ , 
PUI~·afo 2f) • O limite e~tabel~cido paru ftS 

despesas, de que trata este artigo, abrange os gastos da Administração direta e indireta nas 
seguintes despesas : 

- salários: 
- obrigações patronais; 
-proventos de aposentadoria e pensoes; 
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P!lrá,grafo 3° - A concessão d.e Q1_lalqtJer 
vantag~m ou aruuento de retnw1eração, além dos índices itúlacionários, a criação de cargos 
ou alteração de estnlt:ura de carreir~ bem como a admissão de pe-soat a qualquer título~ 
pelos Ól'~os e entidades da Administração diret~ autru·quias e :fundaçõ~s . só poderão ser 
feitas, se houver prévia dotação orçamentária} suficiente para atender aC) projeções de 
despesas até o t1nal do exercício, obedecendo o limite t1xado no ·'capuf'. 

A.tiigo 7° - Fica autorizada a concessão de 
ajuda financeira as entidades sem fins lnc, ;jtivos, recoru'iecidas de utilidade püblica nas 
óreru~ de saúdt\ educaçtlo e assistência social 

Pm'áfrfai:Ü l t' - Os pagrnneutos Se1'1iü eofetuadõ~ 
após aprovação pelo Pod~r Executivo, dos planos rJe aplicação apreB~ntados pela entidade 
beneficiada. 
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contas serão fixados pelo poder Executivo. dependendo do plano de aplicação, não podendo 
ultrapassar os 30 (trinta) dias do enct'n·amento do exercício. 

Parágrafo 3° - Fica vecta.oa a concessão de 
~iuda t1nanceira às entidades que não prestru·em contaB dos recursos anteriormente recebidos 
assim como os que não tiverem as suas contas aprovad=is pelo Executivo MunicipaL 

Artigo 8° - O orçamento mma! cbed~cerá à 
estrutura organizacional aprovada por decreto. compreendendo seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta_ inclusive fundações instituídas e mru1tidas pelo . . . 
mumciplo. 

Artigo 9° - As operações de crédito por 
antecipaça.o da receit~ conb~atadas pelo nmnicfpio, sedlo totalmente liquidadas até o final do 

, . 
exerci cio. 

A1igo 10° - O Prefeito :M:unicipal enviará até o 
dia 31 de ngosto, pt·ó~dmo vindouro, o Projeto de Lei Orçamentária, à Càmara J\IIunicipal que 
os apreciará até o final da s~ssão legislativa, desenvolvendo-os a seguir~ para sançflo. 

Artigo 11° - Esta Lei enb·ani em vigor na data 
de sua publicação. P'""ogadas as disposições em contrário. 

ITURA MUNICIPAL 
SANTO DO TURVO • S. P. 

gistra o nesta Secretaria sob n2 

6_, fls. Q/0 _, ivr n° tJU!p M de Espírito Santo do Turvo~ 21 dejwtho de 2000. 

~ t . 
Sec. Munlc. Adm. e Finanças 
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